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Processo nº:
2001.60.02.001924-8 

Autor(a) X Réu:
MUNICÍPIO DE ANTONIO JOÃO E OUTROS X FUNAI.

Processo nº:
2005.60.05.001030-7 

Autor(a) X Réu:
PIO SILVA E OUTROS X ÍNDIOS DA ETNIA DA GUARANI/KAIOWÁ DA AREA INDÍGENA ANTONIO JOÃO E OUTRO.

Processo nº 
2005.60.05.001031-9

Autor(a) X Réu:
ESPÓLIO DE NERY ALVES DE AZAMBUJA E OUTRO X ÍNDIOS DA ETNIA DA GUARANI/KAIOWA DA ÁREA INDÍGENA ANTONIO JOÃO E OUTRO.

Processo nº:
2006.60.05.000055-0

Autor(a) X Réu:
ALTAMIR JOÃO DALLA CORTE E OUTRO X FUNAI E OUTRO

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO  
Aos 08 (oito) dias do mês de dezembro de 2006, às 09:00 horas, nesta cidade de Ponta Porã, na sala de audiências da Primeira Vara Federal, sob a presidência da Meritíssima Senhora Juíza Federal, Dra. DANIELA PAULOVICH DE LIMA, comigo, Luiz Renato Ragni, Analista Judiciário, RF 4565, abaixo assinado, foi aberta a audiência de conciliação, nos autos dos processos e entre as partes suprareferidas. Aberta a audiência, com as formalidades de estilo, e apregoadas as partes, compareceram: o advogado dos autores nos processos acima referidos, Dr. Guilhermo Ramão Salazar, OAB/MS nº 1218, Dr. Romeu Arantes Silva, OAB/MS 3151-A, o Procurador Federal Dr. Luiz Cezar de Azambuja Martins, pela comunidade indígena, a Dra. Marta Freire de Barros Refundini, Procuradora da FUNAI, e a Dra. Érika Swami Fernandes, Procuradora da União, os autores representados pelos Srs. Pio Silva, Altamir João Dalla Corte, José Pileco, Pio Queiroz Silva, Marina Aldete de Souza, Mariana Arantes de Almeida, Miguel Derzi, Regina Correia Eglesias, Waldemar de Souza Barbosa, o cacique da Comunidade Indígena Guarani/Kaiowá, Lorentito Fernando Vilhalva, Gildo Martins (Administrador da Funai/Amambaí/MS), Amilton Lopes (líder da comunidade Guarani/Kaiowá) e o Ministério Público Federal, na pessoa do Dr. Flávio de Carvalho Reis. Em seguida, a MM. Juíza, após aberta a audiência, informou as partes que hoje é o Dia Nacional da Conciliação, projeto idealizado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Conselho da Justiça Federal, e levado a cabo pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Informou, ainda, que a presente audiência tem como objetivo não só a conciliação, mas também adverti-las de como será realizada a perícia determinada nos autos de nº 2001.60.02.001924-8. Exortou as partes a permitirem que os peritos vistoriem todas as áreas que entenderem necessárias e a dar condições que eles desenvolvam seus trabalhos de forma adequada, não criando obstáculos que possam macular o trabalho dos Técnicos e conseqüentemente a Perícia em si. Ponderou com a comunidade indígena que os processos que envolvem a demarcação das Terras da Área Nhande Ru Marangatu já estão em fase final e solicitou aos líderes das mencionadas comunidades que se abstenham de praticar novos atos de invasão de terras ou de violência contra os proprietários de terra e seus bens. Consignou que chegou a seu conhecimento que o Sr. Altamir João Dalla Corte permitiu que eles se estabelecessem numa área de 101 (cento e um) hectares de sua propriedade o que denota o seu interesse em evitar novos conflitos. Após, pela MMª. Juíza Federal foi concedida a palavra as partes, tendo primeiro se manifestado o representante dos proprietários de terras rurais, Dr. Guilhermo Ramão Salazar, OAB/MS nº 1218, que requereu o prazo de 15 dias para apresentar de proposta visando delimitar o objeto de futuro acordo sobre o valor  das benfeitorias e dos lucros cessantes que entendem terem sofrido os proprietários de terras em razão das invasões de suas terras pelos índios e pela demarcação da área indígena NHANDE RU MARANGATU. A procuradora da Funai se comprometeu a encaminhar a mencionada proposta para a Procuradoria Geral da FUNAI, em Brasília/DF.  Após houve a manifestação dos líderes das comunidades indígenas, Cacique Lorentito Fernando Vilhalva e Amilton Lopes (líder da comunidade Guarani/Kaiowá), que assim se manifestaram:  O Líder da comunidade Indígena, Sr. Amilton pediu que fosse dado prioridade e celeridade na tramitação do processo nº 2001.60.02.001924-8, e manifestou o receio de que  haja conflitos envolvendo os índios  e os fazendeiros,que  muitas vezes não permitem a caça e pesca na região. Por fim falou o Procurador da Republica, Dr. Flávio Carvalho Reis que não se opôs ao oferecimento da proposta apresentada pelos autores e exortou as partes a manterem o equilíbrio e o bom senso até o final julgamento da ação. Pela MMª. Juíza Federal foi oficializado o seguinte acordo: Defiro o prazo de 15 dias para oferecimento de proposta visando delimitar o objeto de futuro acordo entre as partes sobre o pagamento das benfeitorias, danos materiais e morais e lucros cessantes, sem prejuízo da continuidade do processo 2001.60.02.001924-8. O Sr. Altamir João Dalla Corte, neste ato, se compromete oficialmente a permitir que os índios liderados pelo Cacique Lorentito continuem na área de 101 (cento e um) hectares localizada na Fazenda de sua propriedade até o final julgamento da ação ordinária n. 2001.60.02.001924-8. Por sua vez, os índios da etnia Guarani/Kaiowa, por seu Líder e pelo Cacique, se comprometem a aguardar o julgamento final da referida na área que foi cedida pelo Sr. Altamir e a não mais invadirem outras áreas na região, nem causar danos físicos ou materiais aos proprietários de terras e ou aos seus bens. Os proprietários de terras rurais das ações objeto desta audiência, por sua vez se comprometem a não interferir nas atividades diárias da comunidade, principalmente as ligadas a caça e pesca, dentro da área cedida, desde que os índios da comunidade indígena Nhande Ru Marangatu para chegarem até o rio ESTRELA, na divisa com o PARAGUAI, saiam da área cedida seguindo pela divisa da Fazenda CEDRO, desviando do morro por dentro da FAZENDA CEDRO, chegando na divisa da FAZENDA PRIMAVERA com a FAZENDA FRONTEIRA, seguindo por esse caminho até a ALDEIA PYSSYRY, no PARAGUAI. Tendo em vista o acordo firmado entre as partes, a MM. Juíza determinou que eventual descumprimento do acordado nesta deverá ser comunicado a este juízo e a parte faltosa ficará sujeita a aplicação de multa pecuniária a ser fixada. Publicada em audiência, saem intimadas as partes. Registre-se. Nada mais havendo, encerrou-se a audiência, lavrando-se o presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelos presentes. Eu _______ Luiz Renato Ragni, Analista Judiciário, RF 4565, digitei. 
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